
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO
Habeas Corpus n.º 2012769-27.2014.815.0000
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
IMPETRANTE: José Humberto Simplício de Sousa
IMPETRADO: Juízo da 1ª Vara de Patos
PACIENTE: Expedito José de Medeiros

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CRIME,  EM  TESE.  CONDIÇÕES  PESSOAIS 
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.  MODUS  OPERANDI.  APLICAÇÃO 
DA  LEI  PENAL.  FUGA  DO  DISTRITO  DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 312 
DO CPP.  PRECEDENTES DO STJ.  EXCESSO 
DE PRAZO. SÚMULA 64 DO STJ. INSTRUÇÃO 
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DENEGAÇÃO DA ORDEM.

Eventuais  condições  pessoais  do  agente  são 
irrelevantes  para  fins  de  revogação  da  prisão 
preventiva,  quando  presentes  quaisquer  dos 
requisitos da custódia cautelar.

Encontra-se  devidamente  fundamentado  o 
decreto  de  prisão  preventiva,  para  fins  de 
garantia da ordem pública, quando justificado no 
modus  operandi  empreendido  na  prática  do 
delito. 

A fuga do distrito da culpa é argumento suficiente 
a  amparar  a  custódia  cautelar  de  acusado  de 
prática  delitiva,  para  fins  de  aplicação  da  lei 
penal.

“Não constitui  constrangimento ilegal  o excesso 
de prazo na instrução,  provocado pela  defesa.” 
(Súmula 64 do STJ).
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Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em DENEGAR A ORDEM, NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido  de liminar,  impetrado 

pelo Bel José Humberto Simplício de Sousa em favor de Expedito José de 
Medeiros, apontando, como autoridade coatora, o juízo de direito da 1ª vara da 

comarca de Patos.

Alega,  em suma,  excesso de prazo para a formação da culpa, 

posto  que,  uma  vez  segregado  provisoriamente  desde  22/02/2014,  até  o 

momento da impetração da ordem, não houve conclusão da instrução criminal.

Acrescenta,  também,  ser  o  paciente  detentor  de  condições 

pessoais favoráveis. Destaca, ainda, não haver qualquer indicativo de que o 

paciente  busca  ausentar-se  do  distrito  da  culpa.  Por  fim,  afirma não haver 

quaisquer dos motivos do art. 312 do CPP.

Pugna,  pois,  pela  concessão  de  liminar,  para  que  o  paciente 

aguarde  a  conclusão  da  ação  penal  em  liberdade.  No  mérito,  busca  a 

ratificação da medida de urgência.

Instrui o pedido com documentos (fls. 08/46).

Apesar de solicitadas as  informações à autoridade coatora, na 

data  de  03/11/2014 (fls.  52),  até  o  presente momento,  não houve qualquer 

resposta (certidão de fl. 55).

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Liminar indeferida (fls. 56/57v).

Ao lançar  parecer  (fls.  59/62),  a Procuradoria de Justiça opina 

pela denegação. Pontua estar o decreto de prisão preventiva suficientemente 

fundamentado, ante a periculosidade concreta da conduta perpetrada. Destaca, 

também,  inexistir  o  alegado  excesso  de  prazo,  posto  ser  admitida  certa 

maleabilidade no prazo para a finalização dos atos processuais.

Após  solicitadas  novas  informações (fls.  76/80),  a  autoridade 

apontada como coatora comunica que o paciente foi transferido para o Presídio 

de Segurança Máxima de João Pessoa, em razão da periculosidade, motivo 

pelo qual foi expedida Carta Precatória para que promovido o interrogatório. 

Registra que, em 22/01/2015, esteve o paciente presente em uma 

audiência  realizada  na  1ª  Vara  da  Comarca  de  Patos,  referente  a  outro 

processo, relativo ao crime de motim e de dano ao patrimônio público, mas ao 

ser perguntado se aceitava ser interrogado, naquela mesma data, nos autos da 

ação penal a que se reporta o habeas corpus, respondeu preferir ser ouvido na 

cidade de João Pessoa.

Destaca,  por  fim,  que  o  paciente  responde  a  diversas  outras 

ações penais, pelos mais variados delitos: tráfico de drogas, homicídio, motim e 

dano ao patrimônio público, o que retrata a periculosidade.

É o relatório.

VOTO

Por  meio do  presente pedido de  writ,  pretende o impetrante  a 

imediata soltura do paciente,  Expedito José de Medeiros, sob a justificativa 

de que estava caracterizado (a) o excesso de prazo, além de que fazia jus à 

liberdade, por ser detentor de condições pessoais favoráveis, ou, ainda, (b) não 

haver quaisquer dos motivos do art. 312 do CPP.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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A priori,  cumpre pontuar serem eventuais  condições pessoais 
do  agente irrelevantes  para  autorizar  a  revogação  de  prisão  preventiva, 

quando apontados, de forma concreta, quaisquer dos requisitos do art. 312 do 

CPP:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS  DO  CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CONDIÇÕES 
PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA. 
AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL. 
RECURSO IMPROVIDO.
1.  Admite-se,  excepcionalmente,  a  segregação 
cautelar  do  agente,  antes  da  condenação  definitiva, 
nas  hipóteses  previstas  no  art.  312  do  Código  de 
Processo Penal.
2.  No  presente  caso,  a  prisão  preventiva  está 
devidamente justificada, em razão das circunstâncias 
concretas  do  crime  -  foram  apreendidas  com  o 
recorrente  51  (cinquenta  e  um)  invólucros  plásticos 
contendo  maconha,  52  (cinquenta  e  dois)  tubos 
contendo cocaína e 69 (sessenta e novo) invólucros 
contendo pedras de crack -, conjuntura que demonstra 
a necessidade de preservação da medida constritiva 
para a garantia da ordem pública. Precedentes.
3.  Nos termos da  jurisprudência  desta  Corte,  as 
condições  pessoais  favoráveis,  como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito não 
são  suficientes,  por  si  só,  para  assegurar  a 
liberdade,  quando  há  elementos  concretos  a 
justificar a prisão cautelar.
4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 
provimento.  (STJ.  RHC  52.606/MG,  Rel.  Ministro 
WALTER  DE  ALMEIDA  GUILHERME 
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP), 
QUINTA  TURMA,  julgado  em  16/12/2014,  DJe 
19/12/2014)

Pois bem. Ainda que a fundamentação declinada pela autoridade 

coatora,  para  amparar  o  decreto  de  prisão  preventiva,  não  tenha  sido 

questionada,  é  mister  que  as  justificativas  apresentadas  na  decisão  sejam 

analisadas neste momento.

No caso dos autos, a partir da leitura da decisão que determinou a 

prisão preventiva do paciente (fls. 63/66), tem-se que se encontra justificada 
Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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em dois dos requisitos previstos no art. 312 do CPP, quais sejam, para garantia 

da ordem pública e para fins de aplicação da lei penal:

Recorrendo  à  expressiva  fórmula  frequentemente 
utilizada pela doutrina ao se referir ao tema, observa-
se que a prisão, sobretudo a cautelar, após o advento 
da  Lei  n.º  12.043,  de  2011,  tornou-se  a  derradeira 
solução, ou, como afirmam alguns, a “extrema ratio da 
ultima ratio”, ou seja, o último e derradeiro expediente 
a  ser  utilizado  em  matéria  de  tutela  cautelar  da 
liberdade.

No presente caso, além da existência dos requisitos 
da medida postulada (indícios suficientes de autoria e 
prova  da  materialidade  do  fato),  há  elementos 
suficientes para justificar a prisão preventiva em prol 
da ordem pública e da aplicação da lei penal.

Os fatos investigados denotam um “modus operandi” 
brutalmente incomum, excedendo o que é próprio do 
tipo penal abstrato.

Conforme demonstram os autos, o crime foi cometido 
com requintes de frieza, contra uma vítima desarmada, 
incapaz de esboçar defesa e na presença de crianças. 
Dentre elas, Douglas Armando Roque da Silva, de 06 
anos, que prestou o seguinte depoimento:

(…)

Convém  ressaltar,  ainda,  que  a  fuga  dos  agentes, 
além  de  atrapalhar  o  ritmo  das  investigações  e 
inviabilizar  futura  execução da pena,  faz  surgir  uma 
fundada sensação de intranquilidade e medo no seio 
da  comunidade,  já  abalada  pela  onda  crescente  de 
violência que se instalou na Comarca, minando ainda 
mais  a  confiança  da  população  nos  mecanismos 
oficiais  de  repressão  às  diversas  formas  de 
delinquência.

Ora, o STJ reconhece como válida a decisão que decreta a prisão 

preventiva de acusado, em tese, de prática delitiva, para fins de garantia da 

ordem pública,  tomando  por  parâmetro  o  modus  operandi  empreendido  na 

empreitada criminosa:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
ROUBO  SIMPLES.  PRISÃO  PREVENTIVA. 
PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.  MODUS 
OPERANDI  DO  CRIME.  REITERAÇÃO  DELITIVA. 

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AUSÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  RECURSO 
IMPROVIDO.
1.  Admite-se,  excepcionalmente,  a  segregação 
cautelar  do  agente,  antes  da  condenação  definitiva, 
nas  hipóteses  previstas  no  art.  312  do  Código  de 
Processo Penal.
2. Na espécie, a prisão preventiva foi mantida para 
a garantia da ordem pública em razão do  modus 
operandi da  ação  delituosa.  Além  disso,  há 
informação  de  que  o  recorrente  é  investigado 
também pela  prática  de  outros  roubos,  contra  a 
mesma  empresa  de  transporte  coletivo,  todos 
ocorridos  em  um  único  mês,  circunstância  que 
reforça a necessidade de preservação da medida 
constritiva da liberdade como forma de impedir a 
reiteração criminosa.
3.  Recurso  ordinário  improvido.  (STJ.  RHC 
53.157/MG,  Rel.  Ministro  WALTER  DE  ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014) (GRIFO NOSSO)

De igual forma, também está autorizada a decretação da custódia 

cautelar, para aplicação da lei penal, quando o acusado empreende fuga do 

distrito  da  culpa,  demonstrando  nítido  interesse  em  não  contribuir  para  a 

elucidação dos fatos:

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  SÚMULA 
115/STJ.  PRISÃO  PREVENTIVA.  INDÍCIOS  DE 
AUTORIA. ELEMENTOS COLHIDOS NO INQUÉRITO 
POLICIAL.  PROVA  SUFICIENTE.  FUGA  DO  RÉU 
LOGO APÓS OS FATOS. GARANTIA DA APLICAÇÃO 
DA  LEI  PENAL.  FUNDADO  TEMOR  DA 
TESTEMUNHA.  CONVENIÊNCIA  DA  INSTRUÇÃO 
CRIMINAL.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  PARECER 
ACOLHIDO.
1.  Tem-se  por  inexistente  o  recurso  assinado  por 
advogado  sem  procuração  nem  substabelecimento 
nos autos (Súmula 115/STJ).
2. Se os elementos informativos coletados no inquérito 
policial  demonstraram indícios  suficientes  de  autoria 
delitiva  por  crime  contra  a  vida,  presente  a  prova 
necessária  para  respaldar  o  decreto  constritivo  de 
liberdade (RHC n. 49.601/SP, Ministro Moura Ribeiro, 
Quinta Turma, DJe 14/8/2014).
3.  A fuga do réu logo após a prática do crime, tal 
como  ocorreu  na  espécie,  constitui  motivo 
suficiente para a decretação da custódia cautelar, 
porquanto  configurado  o  real  propósito  de  se 

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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furtar à aplicação da lei penal. Precedente.
4. A custódia se justifica, ainda, pela conveniência da 
instrução  criminal,  ante  a  postura  intimidatória  do 
agente tomada em relação à mãe da vítima.
5.  Recurso em habeas corpus não conhecido.  (STJ. 
RHC  49.059/RS,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 
17/12/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Dessa  forma,  estando  a  decisão  devidamente  justificada  em 

aspectos concretos, bem como em perfeita comunhão com a posição do STJ, 

não há qualquer ilegalidade no decreto e, por conseguinte, irrelevantes, como 

já destacado, as condições pessoais do paciente.

No  tocante  ao  excesso  de  prazo,  e  como  já  destacado  na 

decisão em que for apreciada a medida de urgência:

(…) é importante registrar que os prazos estabelecidos 
para  o  término  da  instrução  criminal  não  são 
absolutamente rígidos. A sua ultrapassagem, por si só, 
não  tem  o  condão  de  caracterizar  constrangimento 
ilegal  por  excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa, 
devendo-se  analisar  o  andamento  do  feito,  a 
quantidade de réus, a complexidade da causa. Tudo 
dentro dos limites da razoabilidade.

Na  questão  sub  judice,  a  partir  da  análise  da  documentação 

apresentada pelo impetrante,  percebe-se que a ação penal  seguiu o curso 

regular.  Todas  as  audiências  designadas  foram  devidamente  realizadas.  A 

única particularidade foi quanto à impossibilidade de interrogatório do paciente, 

no dia 16/12/2014, posto que se encontrava segregado na cidade de João 

Pessoa, motivo pelo qual foi expedida Carta Precatória, para os devidos fins. 

Destaque-se que, na mencionada audiência (fls. 73), o codenunciado Damião 

Junho de Freitas Nascimento foi devidamente interrogado.

Em outras palavras, a instrução da ação penal somente não está 

finalizada por não ter sido promovido o interrogatório do paciente,  Expedito 

José de Medeiros.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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No entanto, em que pese encontrar-se preso desde fevereiro de 

2014, no presente momento processual, pode-se afirmar que a própria defesa 

impossibilitou a conclusão do processo.  Consoante as informações trazidas 

pela  autoridade  dita  coatora,  o  paciente  recusou-se  a  ser  interrogado  em 

22/01/2015,  quando  poderia  perfeitamente  ter  sido  ouvido,  até  porque 

devidamente acompanhado de advogado constituído, a possibilitar a completa 

defesa técnica, sob a justificativa de que preferia ser ouvido na comarca de 

João Pessoa, em Carta Precatória anteriormente expedida.

Assim,  como já  destacado  anteriormente,  atentando-se  para  o 

fato de que a instrução criminal somente não ocorreu por culpa exclusiva da 

defesa,  não  há  de  se  falar  em  excesso  de  prazo,  como  pontuado  pelo 

impetrante.

A respeito do tema, corroborando este entendimento, tem-se o 

seguinte julgado, com as devidas adaptações ao presente caso:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
HOMICÍDIO DOLOSO QUALIFICADO. EXCESSO DE 
PRAZO  NA  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  CULPA 
EXCLUSIVA  DA DEFESA.  SÚMULA  N.  64  DESTA 
CORTE.  AUSENTE  MANIFESTA  ILEGALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  É entendimento  consolidado nos tribunais  que os 
prazos indicados na legislação processual penal para 
a  conclusão  dos  atos  processuais  não  são 
peremptórios,  de  modo  que  eventual  demora  no 
término da instrução criminal deve ser aferida levando-
se em conta as peculiaridades do caso concreto.
2. No caso vertente, fica afastado, ao menos por ora, o 
suposto constrangimento ilegal imposto ao recorrente 
pelo excesso de prazo na instrução criminal, uma vez 
que  a  delonga  no  feito  deve  ser  atribuída 
predominantemente  à  defesa,  que,  por  duas  vezes, 
requereu o adiamento das audiências de colheita da 
prova  oral,  assim  como  deduziu  diversos  pedidos 
improcedentes,  obstaculizando  o  regular  andamento 
da ação penal (Súmula n. 64 do STJ).
3.  Recurso não provido.  (STJ.  RHC 42.053/RJ,  Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 25/11/2014, DJe 19/12/2014)

Esta matéria, inclusive, encontra-se pacificada, à luz da Súmula 
Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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64  do  STJ:  “Não  constitui  constrangimento  ilegal  o  excesso  de  prazo  na 

instrução, provocado pela defesa.”

Por estas razões, denego a ordem pretendida.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da 

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator. 

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o 

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. 

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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